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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
CONCOMITANTE COM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado 
em favor do agravante, sob o fundamento de violação ao princípio da unirrecorribilidade, uma 
vez que a defesa interpôs recurso especial contra o mesmo acórdão na mesma data da 
impetração.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é admissível a impetração de habeas corpus 
concomitantemente com a interposição de recurso especial contra o mesmo ato judicial, em caso 
de alegada flagrante ilegalidade.

III. Razões de decidir
3. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos, destacando-se a clara violação 
ao princípio da unirrecorribilidade, que impede a impetração de habeas corpus 
concomitantemente com recurso próprio contra o mesmo ato judicial.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a impetração 
simultânea de habeas corpus e recurso especial contra o mesmo acórdão caracteriza subversão 
do sistema recursal.
5. O Tribunal de origem destacou que a reincidência impede as substituições previstas nos arts. 
44 e 77 do Código Penal, impossibilitando a imposição de regime mais brando, em exceção à 
Súmula 269 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A impetração de habeas corpus concomitantemente com a interposição 
de recurso especial contra o mesmo ato judicial viola o princípio da unirrecorribilidade. 2. A 
reincidência impede as substituições previstas nos arts. 44 e 77 do Código Penal, 
impossibilitando a imposição de regime mais brando."
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Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 44 e 77; Súmula 269 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 549.368/SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe 19/12/2019; STJ, AgRg no HC 899.454/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe 29/8/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
 

                                  Brasília, 07 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
CONCOMITANTE COM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado 
em favor do agravante, sob o fundamento de violação ao princípio da unirrecorribilidade, uma 
vez que a defesa interpôs recurso especial contra o mesmo acórdão na mesma data da 
impetração.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é admissível a impetração de habeas corpus 
concomitantemente com a interposição de recurso especial contra o mesmo ato judicial, em caso 
de alegada flagrante ilegalidade.

III. Razões de decidir

3. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos, destacando-se a clara violação 
ao princípio da unirrecorribilidade, que impede a impetração de habeas corpus 
concomitantemente com recurso próprio contra o mesmo ato judicial.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a impetração 
simultânea de habeas corpus e recurso especial contra o mesmo acórdão caracteriza subversão 
do sistema recursal.

5. O Tribunal de origem destacou que a reincidência impede as substituições previstas nos arts. 
44 e 77 do Código Penal, impossibilitando a imposição de regime mais brando, em exceção à 
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Súmula 269 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A impetração de habeas corpus concomitantemente com a interposição 
de recurso especial contra o mesmo ato judicial viola o princípio da unirrecorribilidade. 2. A 
reincidência impede as substituições previstas nos arts. 44 e 77 do Código Penal, 
impossibilitando a imposição de regime mais brando."

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 44 e 77; Súmula 269 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 549.368/SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe 19/12/2019; STJ, AgRg no HC 899.454/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe 29/8/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contra a decisão de fls. 85-88, e-STJ, 

que não conheceu do habeas corpus impetrado em favor do agravante.

Em suas razões, o agravante aponta que é possível a impetração do mandamus de 

forma concomitante com o recurso cabível, quando for constatada a existência de flagrante 

ilegalidade no ato judicial. 

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo ao Órgão colegiado 

para que seja concedido a ordem, nos termos pleiteados. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos do recorrente, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Consoante já ressaltado na decisão agravada observa-se a ocorrência de clara 

violação ao princípio da unirrecorribilidade, pois a defesa interpôs recurso especial contra o 

mesmo acórdão aqui impugnado, na mesma data da presente impetração, consoante informado 

na inicial e verificado após consulta à página eletrônica do Tribunal de origem.

Com efeito, "não é cabível a impetração de habeas corpus concomitantemente com 

interposição de recurso próprio contra o mesmo ato judicial, por se tratar de indevida subversão 
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do sistema recursal e de violação do princípio da unirrecorribilidade" (AgRg no HC n. 

549.368/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, D Je de 19/12/2019). Vale registrar 

que "[a] violação do princípio da unirrecorribilidade não se restringe unicamente aos casos de 

tramitação simultânea de recursos e habeas corpus contra o mesmo ato. [...] verifica-se a ofensa 

ao referido princípio quando única decisão ou acórdão é impugnado por duas vias distintas, seja 

pela utilização da via recursal concomitantemente ao ajuizamento de ação autônoma de 

impugnação, seja pela impugnação do mesmo ato em duas vias autônomas diferentes [...]." 

(AgRg no HC n. 899.454/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

26/8/2024, D Je de 29/8/2024).

A propósito, ainda:

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
INDEFERIMENTO LIMINAR DE HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
SIMULTÂNEA À INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL CONTRA O 
MESMO ACÓRDÃO. INADMISSIBILIDADE. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no HC n. 919.252/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 9/9/2024, D Je de 12/9/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO LEGALMENTE CABÍVEL. IMPETRAÇÃO CONCOMITANTE DO 
WRIT. REITERAÇÃO DAS RAZÕES SUSCITADAS. SUBVERSÃO DO 
SISTEMA RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
I - No agravo regimental, o recorrente deve apresentar argumentos aptos a infirmar a 
decisão agravada, sob pena de que seja mantida por seu próprios fundamentos. No 
caso dos autos, todavia, não foram deduzidas razões capazes de alterar a 
compreensão anteriormente firmada.
II - A interposição do recurso legalmente cabível e a impetração simultânea do 
habeas corpus para deduzir as mesmas alegações, assim como ocorre na espécie, 
caracteriza manifesta subversão do sistema recursal e impede o conhecimento do 
writ. Precedentes.
III - O presente habeas corpus apenas reitera as teses defensivas já veiculadas em 
recurso especial interposto na origem contra o mesmo acórdão. Ademais, o agravo 
interposto contra a decisão do Tribunal a quo que não conheceu do referido apelo 
nobre, o ARESP n. 2.199.308/SP, de minha relatoria, foi julgado em sede de agravo 
regimental por esta Corte.
IV - Não se observa ilegalidade flagrante a indicar a concessão de habeas corpus de 
ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal. Assim, apesar de o 
recurso especial anteriormente interposto não ter sido conhecido devido à existência 
de óbice relativo à admissibilidade, não se extrai dos autos razão suficiente para a 
intervenção por este Tribunal Superior. Agravo regimental desprovido." (AgRg no 
HC n. 834.082/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
21/5/2024, D Je de 28/5/2024.)
 
"PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. RAZÕES DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO 
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DA DECISÃO ORA IMPUGNADA. VIOLAÇÃO DAS REGRAS DOS ARTS. 
1.021, § 1.º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, E 259, § 2.º, DO REGIMENTO 
INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONCESSÃO DA ORDEM 
DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Hipótese na qual, além de impugnar decisão terminativa, o Requerente busca a 
obtenção de efeitos infringentes. Dessa forma, em razão de ter sido protocolado 
dentro do prazo recursal, o pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo 
regimental, com fundamento nos princípios da economia processual e da 
fungibilidade dos recursos.
2. O princípio da dialeticidade impõe, ao Recorrente, o ônus de demonstrar o 
desacerto da decisão agravada e impugnar, especificamente, seus fundamentos.
3. Hipótese em que a Defesa não impugnou o fundamento, consignado na decisão 
agravada, quanto à incognoscibilidade do habeas corpus impetrado contra acórdão 
transitado em julgado, em substituição à revisão criminal.
4. A circunstância de as razões do agravo regimental estarem dissociadas dos 
fundamentos do decisum ora recorrido viola regra do Código de Processo Civil (art. 
1.021. § 1.º), identicamente reproduzida no art. 259, § 2.º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, nos quais se prevê que, "[n]a petição de agravo interno, 
o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada".
5. Embora o art. 654 § 2.º, do Código de Processo Penal, preveja a possibilidade da 
concessão de habeas corpus, de ofício, "[t]al providência não se presta como 
meio para que a Defesa obtenha pronunciamento judicial sobre o mérito de pedido 
deduzido em via de impugnação que não ultrapassou os requisitos de 
admissibilidade" (STJ, AgRg no HC n. 702.446/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2022, D Je 22/03/2022).
6. Em habeas corpus impetrado nesta Corte, não se pode apreciar pretensão não 
ventilada oportunamente nas instâncias antecedentes, sob pena de indevida supressão 
de instância. No caso, o Tribunal rejeitou os embargos declaratórios, porque a tese 
relativa à confissão não foi suscitada em razões de apelação, conclusão que está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte de que, em "embargos de declaração, 
não se admite que a Parte, pretendendo a análise de teses anteriormente omitidas, 
amplie objetivamente as causas de pedir e os pedidos formulados na petição inicial 
ou no recurso" (AgRg no RHC n. 144.661/BA, relatora Ministra LAURITA VAZ, 
Sexta Turma, julgado em 20/4/2021, D Je de 30/4/2021).
7. O princípio da unicidade ou unirrecorribilidade recursal preceitua que, contra uma 
única decisão judicial admite-se, ordinariamente, apenas uma via de impugnação. 
Assim, também por esse fundamento o writ é incabível, tendo em vista que, contra o 
mesmo acórdão de origem, já havia sido interposto, nesta Corte, agravo em recurso 
especial e também impetrado outro habeas corpus. Ressalte-se que o fracionamento 
de pedidos em oportunidades diversas não é admitido por esta Casa.
8. Nem sequer está, categoricamente, delineado nos autos se o Réu confessou 
parcialmente a conduta ou não, pois este teria afirmado, em solo policial, não se 
recordar de ter ofendido os policiais, e apenas que talvez pudesse ter agido assim.
9. Em todo caso, por se tratar de análise não exauriente, sobretudo ante os diversos 
óbices cognitivos do presentes writ, remanesce, ao Réu, a via revisional para a 
formulação da pretensão que entender cabível.
10. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental. Recurso não 
conhecido." (RCD no HC n. 801.021/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 26/6/2023, D Je de 29/6/2023)

Ademais, o Tribunal de origem destacou que:
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"A reincidência impede as substituições previstas no CP, arts. 44 e 77, medidas que 
não seriam socialmente recomendáveis, o que igualmente impossibilita a imposição 
de regime mais brando, pois já condenado definitivamente por delito mais grave 
(tráfico de drogas), em nítida exceção à Súmula/STJ, nº 269." (e-STJ, fl. 14)
 

Assim, não há evidente constrangimento ilegal a justificar a superação 

do entendimento firmado no sentido da impossibilidade da impetração de habeas corpus 

concomitante com a interposição de recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 970.986 / SP
Número Registro: 2024/0487627-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15174668820248260228

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCAS RAFAEL BLINDER DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS RAFAEL BLINDER DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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